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Apresentação

O relatório Conflitos no Campo Brasil 
2023, elaborado e publicado pela Co-
missão Pastoral da Terra (CPT), traz 

em seu bojo elementos centrais para a compre-
ensão da atual realidade vivida pelas comunida-
des do campo no Brasil. Enfatiza não apenas o 
crescimento no número de conflitos no campo 
registrados no ano passado, mas o aumento no 
número das ações de resistência, ocupações/
retomadas e acampamentos, que a CPT registra 
desde a década de 1980, com uma indicação de 
que elas estejam sendo retomadas. 

O conceito de conflito que centraliza a ação da 
CPT em seus quase 50 anos de existência é com-
posto por uma relação que envolve as violências 
sofridas pelas comunidades e as ações de resis-
tência que essas mesmas comunidades desen-
volvem contra as violências e, principalmente, 
pela conquista e permanência nos territórios. 
Assim, conflito não é sinônimo de violência 
apenas, é também a luta cotidiana para viver de 
acordo com seus sonhos, conquistas e suas for-
mas de organização. 

Ao longo desses 50 anos de presença junto às 
comunidades do campo, acompanhamos o sur-
gimento de novos atores sociais e instrumentos 
de domínio sobre os territórios tradicionais, 
indígenas e campesinos, por meio da constante 
ação do capital para transformação de bens na-
turais, como a água, o vento, as florestas e o car-
bono, em mercadorias. São supostas estratégias 
de enfrentamento das consequências trazidas 
pela crise ambiental, mas que se mantêm fiéis à 
lógica capitalista.

O relatório reflete, ainda, sobre nosso papel pas-
toral, como bem enfatizado por Flávio Lazzarin 

em seu texto Mercantilização da Natureza, Espi-
ritualidades e Práticas de Enfrentamento, “esta 
nossa aliança com os povos do campo e da cida-
de deve ser acompanhada pelo mergulho nas suas 
danças e no seu jeito de rezar”. 

Neste Relatório, apresentamos uma síntese com 
os dados e informações trabalhados no relatório 
Conflitos no Campo Brasil 2023. Nosso objetivo é 
amplificar a denúncia e a profecia vindas das co-
munidades e das equipes de base da CPT, fazen-
do-as ecoar junto às demais organizações da so-
ciedade civil, aos órgãos públicos nacionais e, da 
mesma forma, fazê-la chegar aos organismos in-
ternacionais de defesa dos direitos humanos, cha-
mando a atenção para os clamores das comunida-
des do campo, das águas e das florestas no Brasil. 
No fim do documento, apresentamos recomenda-
ções apontando possíveis caminhos e ações, em 
nossa avaliação, necessárias para a alteração dessa 
realidade de sucessivas e históricas violações.

Acompanhando o pensamento de Milton 

Santos, Carlos Augusto Pantoja Ramos 

afirma, em nosso relatório, que as soluções 

baseadas na natureza (SBN) são fábulas, 

contadas – neste caso – pelo mercado de 

carbono para iludir as comunidades de que 

por meio de pagamento de uma renda por 

empresas, a floresta irá permanecer de pé. 

Porém, o que há por trás da fábula é a per-

versidade da expropriação dos territórios 

e exploração das pessoas para o enrique-

cimento ainda maior dos capitalistas. Uma 

fábula para iludir a perversidade da repro-

dução da exploração e acumulação capita-

lista com a mercantilização dos elementos 

da natureza. 
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A metodologia de monitoramento dos 
conflitos no campo é desenvolvida e 
aprimorada pela CPT desde sua fun-

dação. A partir de 1985, o monitoramento pas-
sou a ser feito de modo sistematizado, tendo 
como elemento central o conceito de conflito 
inserido na realidade vivida pelos povos e co-
munidades do campo, das florestas e das águas. 

O processo inicial do trabalho de monitoramen-
to é feito com a obtenção de informações refe-
rentes aos fatos que caracterizam os conflitos, 
principalmente, entre os referidos povos e co-
munidades e fazendeiros e empresários. Essas 
informações se somam aos documentos de ór-
gãos oficiais e aos publicados pelos movimentos 
sociais e formam as fontes primárias de análise. 
Há também um trabalho de clipagem em diver-
sos âmbitos do mundo virtual, desde veículos 
tradicionais da imprensa até as redes sociais, 
formando as fontes secundárias. 

Os documentos são armazenados no Gaia, nosso 
banco de dados de conflitos no campo, e anali-
sados pela equipe de documentalistas do Centro 

de Documentação Dom Tomás Balduino (Cedoc), 
que identificam estados, municípios e as áreas 
em que ocorreram determinado fato para poste-
riormente escreverem textos narrativos, tendo 
por base temporal a data do fato. Há a classifi-
cação das informações analisadas e o preenchi-
mento de formulários com as características 
das áreas, das famílias e das pessoas envolvidas 
nos conflitos.

Os dados classificados e registrados geram re-
latórios pré-definidos sobre os conflitos no 
campo, como as tabelas sínteses que compõem 
o relatório Conflitos no Campo Brasil, ou rela-
tórios mais detalhados que são trabalhados em 
software de Business Intelligence (BI). 

Com base nesses relatórios, o processo de vali-
dação das informações é realizado pelos agentes 
pastorais que estão em contato direto com os 
povos e comunidades, sendo feitas as correções 
que são apontadas como necessárias. As análi-
ses dos dados são realizadas pelos documenta-
listas, agentes pastorais, professores e alunos 
universitários.

Metodologia 2023: ano de 
ressurgimento 
da esperança 
e de persistência 
das incertezas

E m 1º de janeiro de 2023, Luiz Inácio 
Lula da Silva tomou posse pela tercei-
ra vez como Presidente da República 

do Brasil, trazendo uma pequena centelha de es-
perança após quatro anos de destruição de polí-
ticas públicas, de fomento à violência e à morte 
durante o governo de Jair Bolsonaro. Houve, a 
partir da posse, mudanças na estrutura institu-
cional do Governo Federal como a criação do Mi-
nistério dos Povos Indígenas, o fortalecimento 
do Ministério do Meio Ambiente, com uma mi-
nistra que não visa a destruir o meio ambiente, 
e a reestruturação do Ministério do Desenvol-
vimento Agrário, cujo destaque em sua atuação 
foi a criação da Comissão Nacional de Enfrenta-
mento à Violência no Campo, com o objetivo de 
mediar e buscar conciliação de casos de maior 
complexidade de conflitos socioambientais no 
campo.

Mas essa pequena centelha surge em um am-

1   A Lei 14.701, de 20 de outubro de 2023, estabelece que somente será reconhecida uma área como terra indígena se em 05 de 
outubro de 1988, data da promulgação da Constituição brasileira atual, já estivesse ocupada por indígenas. O presidente Luís Inácio 
Lula da Silva vetou uma série de artigos que foram posteriormente derrubado pelos congressistas.

2   Levantamento feito com dados obtidos até 04/05/2024, mostra que há pelo menos 8 projetos de lei nas Assembleias Legislativas 
Estaduais e 17 projetos no Congresso Nacional que objetivam criminalizar as trabalhadoras e trabalhadores que lutam por meio de 
ocupações para que a reforma agrária seja alcançada no país. Destaca-se o PL 709/2023, aprovada na Câmara dos Deputados em 
21/05/2024 e encaminhada para apreciação do Senado Federal.

biente institucional marcado por ações que 
impedem que ela se irradie e fomente a chama 
necessária para que as políticas de proteção aos 
direitos humanos e de direito à terra e aos terri-
tórios sejam garantidas. Nesse sentido, é possí-
vel entender a atuação parlamentar do agrone-
gócio no Congresso Nacional pela aprovação da 
lei do Marco Temporal1, e a posterior derrubada 
do veto dado pelo governo Lula 3 à lei. 

Junta-se a isto a ação nos parlamentos estaduais 
que pretendem criminalizar as comunidades e 
movimentos de luta pela reforma agrária e pela 
demarcação dos territórios, evidenciando que, 
apesar da chegada de um governo que visa a 
uma conciliação nos conflitos, há ainda forças 
reacionárias que pretendem acabar com qual-
quer direito à organização popular2.

Diante da esperança e da incerteza, o que se viu 
em 2023 foi a permanência de números altos de 
conflitos no campo.
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Conflitos no Campo 
Brasil: aumento do 
número de conflitos 
pela terra e território

O s conflitos no campo monitorados pela 
CPT demonstram que o processo de luta 
para a transformação da estrutura fun-

diária do país é carregado de violências. Mesmo 
após cinco séculos da chegada dos colonizadores 
vindos da Europa, essa realidade persiste, sem 
que ocorra a punição dos responsáveis.

Por consequência de um desses episódios de vio-
lência e impunidade, em 16 de novembro de 2023, 
a Corte Interamericana de Direitos Humanos3 sen-
tenciou o Brasil como forma de reparação pela vio-
lação dos direitos à vida, à integridade da pessoa, à 
liberdade de pensamento e expressão, de reunião, 
da criança e de circulação no caso que envolveu o 
assassinato de Antônio Tavares Pereira pela Po-
lícia Militar (PM) do estado do Paraná. O caso foi 
levado ao Sistema Interamericano de Direitos Hu-
manos por organizações da sociedade civil brasi-
leira, dentre elas o Movimento Sem Terra (MST) a 
Rede Nacional de Advogadas e Advogados Popula-
res (RENAP) e a organização Terra de Direitos.

O assassinato ocorreu em 2 de maio de 2000, quando 
a PM paranaense impediu que ônibus que levavam 
trabalhadores rurais sem terra para uma manifes-
tação a favor da reforma agrária chegassem à cidade 

3   Corte IDH. Caso Tavares Pereira y otros Vs. Brasil. Excepciones Preliminares, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 16 de 
noviembre de 2023. Serie C No. 507. Disponível em: https://www.corteidh.or.cr/casos_sentencias.cfm. Acesso em 18/07/2024.

de Curitiba. Diante do impedimento criado pela PM 
na rodovia BR-227, os trabalhadores sem-terra blo-
quearam a via reivindicando o direito fundamental 
de reunião e liberdade de expressão. A ação repres-
siva foi feita com armas não-letais e letais, sendo 
que um dos tiros direcionados por um dos policiais 
ricocheteou no solo e atingiu Antônio Tavares Perei-
ra, que morreu posteriormente em consequência da 
hemorragia causada pelo ferimento. Outras 69 pes-
soas também ficaram feridas na ação.

A ação letal da polícia e o arquivamento da ação 
contra os policiais são a expressão de uma política 
de Estado a favor do agronegócio que tem ceifado 
vidas há séculos na história do Brasil. O funda-
mento dessa expressão é a estrutura fundiária do 
país, concentradora de terras e renda, e também 
estruturalmente violenta, que atinge os povos do 
campo, das águas e das florestas. 

Apesar de algumas mudanças verificadas nas duas 
últimas décadas, fruto da luta incessante dos que 
necessitam da terra e dos territórios para sobre-
viver, tal estrutura não foi transformada e as ex-
pressões de violência e omissão do Estado diante 
delas permanecem.
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DESTAQUES DE 2023:

TERRA 

ÁGUA  

TRABALHO

RESISTÊNCIA

71,80% 

11,40%

10,40%

6,30%

DADOS DE ASSASSINATOS AMACRO 2023:

Categoria que mais 
sofreu com assassinatos

Região Amacro

Tipos de Ocorrências (%)

INDÍGENAS

14 vítimas
45,17%

SEM TERRA

9 vítimas
29,03%

POSSEIROS

4 vítimas
12,90%

QUILOMBOLAS

3 vítimas
9,68%

FUNCIONÁRIO
PÚBLICO

1 vítima
3,22%

Posição 
nos últimos 
dez anos

Posição 
nos últimos 
dez anos

Embora os dados totais de assassinato em 
2023 apresentem queda de 34%, na região 
da AMACRO o total de assassinatos 
dos últimos 2 anos se manteve igual.

Também chamada de 
Zona de Desenvolvimen-
to Sustentável (ZDS) 
Abunã-Madeira, a região 
abrange 32 municípios do 
Amazonas, Acre e Rondônia.

Prometida como “modelo” de desenvolvimento 
com foco na sociobiodiversidade, tornou-se epicen-
tro de grilagem para exploração madeireira e criação 
de gado, com altas taxas de desmatamento, 
queimadas e conflitos.

Dos 31 assassinatos, 
8 foram na região, sendo 
5 causados por grileiros.

Dentre as 9 vítimas da 
categoria “Sem Terra”,  
5 delas são dessa região.

2023

2022

2021

2020 

2019 

2018

2017 

2016

2015

2014

Assassinatos

Conflitos no Campo

2023

2022

2021

2020 

2019 

2018

2017 

2016

2015

2014

2.203

2.050

1.838

2.130

1.963

1.567

1.524

1.636

1.380

1.399

31

47

36

21

32

30

72

64

50

37

TOTAL DA 
SÉRIE HISTÓRICA
(últimos 10 anos)

ACRE

RONDÔNIA

AMAZONAS 

PISTOLAGEM

264 ocorrências

EXPULSÃO

37 ocorrências

DESTRUIÇÃO DE PERTENCES

101 ocorrências

INVASÃO

359 ocorrências

DESTRUIÇÃO DE CASAS

73 ocorrências

DESTRUIÇÃO DE ROÇADO

66 ocorrências

Os dados da violência no campo vêm em ritmo crescente 
nos últimos 10 anos, com destaque para as ocorrências:
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abrange 32 municípios do 
Amazonas, Acre e Rondônia.

Prometida como “modelo” de desenvolvimento 
com foco na sociobiodiversidade, tornou-se epicen-
tro de grilagem para exploração madeireira e criação 
de gado, com altas taxas de desmatamento, 
queimadas e conflitos.

Dos 31 assassinatos, 
8 foram na região, sendo 
5 causados por grileiros.

Dentre as 9 vítimas da 
categoria “Sem Terra”,  
5 delas são dessa região.

2023

2022

2021

2020 

2019 

2018

2017 

2016

2015

2014

Assassinatos

Conflitos no Campo

2023

2022

2021

2020 

2019 

2018

2017 

2016

2015

2014

2.203

2.050

1.838

2.130

1.963

1.567

1.524

1.636

1.380

1.399

31

47

36

21

32

30

72

64

50

37

TOTAL DA 
SÉRIE HISTÓRICA
(últimos 10 anos)

ACRE

RONDÔNIA

AMAZONAS 

PISTOLAGEM

264 ocorrências

EXPULSÃO

37 ocorrências

DESTRUIÇÃO DE PERTENCES

101 ocorrências

INVASÃO

359 ocorrências

DESTRUIÇÃO DE CASAS

73 ocorrências

DESTRUIÇÃO DE ROÇADO

66 ocorrências

Os dados da violência no campo vêm em ritmo crescente 
nos últimos 10 anos, com destaque para as ocorrências:

TOTAL DA SÉRIE HISTÓRICA
(últimos 10 anos)

Para as autoras e autores do texto Ruptura 

Política e Contrarreforma Agrária: Geo-

grafia dos Conflitos no Campo Brasileiro, a 

década de 2010 foi marcada pela contrar-

reforma agrária e pelo aprofundamento da 

hegemonia do agronegócio, da mineração 

e dos projetos energéticos no campo bra-

sileiro. E os números apresentados pelo re-

latório da CPT, em 2023, reforçam o diag-

nóstico de continuidade no padrão de alta 

conflitividade e de intensa violência do po-

der público e privado contra camponeses, 

movimentos sociais e povos tradicionais e 

originários que se verifica, principalmente, 

após a ruptura política de 2016.

No mesmo ano em que a Corte Interamericana de 
Direitos Humanos condenou o Estado brasileiro 
pelas violações de direitos humanos no caso An-
tônio Tavares, a CPT registrou o maior número 
de ocorrências de conflitos no campo de toda a 
série histórica. Foram 2.203 ocorrências de con-
flitos no campo, superando as 2.130 ocorrências 
de conflitos no campo registradas em 2020.

A maioria dos conflitos registrados pela CPT es-
tão relacionados à disputa por terra e território: 
dos 2.203 conflitos registrados em 2023, 1.724 são 
ocorrências de conflitos por terra, seguidos de 
251 casos de trabalho escravo rural, 225 ocorrên-
cias de conflitos pela água e 3 outros conflitos (2 
de violências em áreas de garimpo e 1 de violên-
cias em tempo de seca).

Ao considerarmos os últimos 10 anos, identi-
ficamos que desde 2016 vivemos uma escala-
da nos números de conflitos no campo. Após 
o golpe/impeachment contra a ex-presidenta 
Dilma Rousseff, as ocorrências de conflitos 
passaram a ser registradas com números su-
periores a 1.500/ano; com números acima de 
1.900/ano durante o governo do ex-presidente 
Jair Bolsonaro; e, em 2023, com 2203 ocorrên-
cias de conflitos. A mudança governamental 
neste último ano não alterou essa tendência, 
que tem como uma de suas características o 
crescimento no número de violências cometi-
das contra os povos e comunidades do campo, 
em detrimento do número de ações de resis-
tência, como novas ocupações/retomadas e 
novos acampamentos.

Na série histórica do monitoramento feito pela 
CPT, apenas em outros dois momentos a mar-
ca de 1.500 ocorrências de conflitos por ano foi 
superada: 1) entre 1998 e 1999, anos finais do se-
gundo governo FHC (Fernando Henrique Cardo-
so), os quais foram marcados por intensa ação 
dos movimentos de luta pela terra, notadamen-
te o MST, e que teve como característica princi-
pal o avanço sobre o latifúndio com o objetivo de 
conquistar a terra. Nestes dois anos, em torno 
de 36% das ocorrências de registro de conflitos 
no campo, por exemplo, são de ocupações, com 
mais de 600 ocorrências em cada ano; 2) Entre 
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2003 e 2007, cinco primeiros anos com o pre-
sidente Lula à frente do Poder Executivo Fede-
ral, os números de acampamentos e ocupações 
continuaram percentualmente altos no total de 
ocorrências de conflitos no campo. O percentu-
al foi de 30% em cada ano, além de um número 
crescente de ocorrências de conflitos trabalhis-
tas, com o Plano Nacional de Erradicação do 
Trabalho Escravo, e a entrada nos registros dos 
Conflitos pela Água em separado, na metodolo-
gia de registros da CPT.

Como é perceptível no gráfico acima, a especifi-
cidade dos últimos anos em relação aos confli-
tos no campo é a intensificação das violências 
contra as comunidades do campo, das águas e 
das florestas enquanto, ao mesmo tempo, as 
modalidades das ações de resistências cons-
tituídas em processos de luta nas décadas de 
1980 e 1990 estão em declínio. Em 2016, em tor-
no de 15% das ocorrências de conflitos no cam-
po são decorrentes dessas ações de resistência, 
chegando ao porcentual mínimo em 2020, per-
fazendo menos de 2% do total de ocorrências! 
Desde 2021, as ocorrências de ações de resistên-
cia cresceram, mas em níveis muito abaixo do 
que se registrou nas décadas anteriores.

Os conflitos por terra continuam ocupando a 
centralidade dos registros realizados pela CPT. 
Por sua vez, das 1.724 ocorrências de conflitos 
por terra registradas em 2023, 1.588 são refe-
rentes às violências contra a ocupação e a pos-
se e/ou contra a pessoa, registradas nesse eixo, 
somando-se às 119 novas ocupações/retomadas 
e aos 17 novos acampamentos do ano. Nos dois 
últimos anos, percebe-se um crescimento de 
7,6% no número das ocorrências de conflitos por 
terra, já que em 2022 houve o registro de 1.602 
ocorrências nesse eixo. Tal número é o maior 
registrado na série histórica iniciada pela CPT 
em 1985.

Ao analisar as ações de resistência, perce-
be-se que quilombolas e indígenas foram 
responsáveis por 25 ações de retomadas e as 
demais identidades sociais realizaram as 94 
novas ocupações, e todos os novos acampa-
mentos foram protagonizados por sem terras 
e posseiros. Entretanto, tais ações de resis-
tência ainda estão em níveis bem menores 
do que os registrados entre 1996 e 2017, pois 
nesses 21 anos a CPT registrou mais de duas 
centenas de novas ocupações/retomadas e 
acampamentos anualmente.
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Por outro lado, as ocorrências de ações de resistên-
cia diminuem paulatinamente nesse mesmo período, 
com uma queda abrupta em 2019 (52 ocorrências) e o 
menor número em 2020 (38), com uma lenta recupe-
ração a partir de 2021 (56). Apesar de haver aumento 
das ações de resistência, os números de ocorrências 
não é ainda similar aos registrados entre 1996 e 2017, 
pois, nesses 21 anos, a CPT sempre registrou mais 
de duas centenas de novas ocupações/retomadas e 
acampamentos anualmente.

Esta composição de aumentos das violências e di-
minuição das ações de resistência retrata como o 
agronegócio avança sobre as comunidades do campo 
após a reconfiguração das forças econômicas e polí-
ticas ocorrida em 2016. O controle institucional ain-
da maior do Estado conseguido com o governo Temer 
pavimentou o caminho para que o agronegócio agisse 
sem freios durante o governo Bolsonaro, fortalecendo 
o discurso de que é a principal força econômica do 

país, e que fora do Agro não há nada, pois – nessa 
visão totalitária – o Agro é Tudo. Por outro lado, os 
movimentos sociais e as comunidades do campo di-
minuíram as ações de resistência características das 
últimas décadas, que visavam sobretudo à conquis-
ta de novas terras para a reforma agrária. O motivo 
apontado foi o contexto sócio-político desfavorável 
após o impeachment/golpe. Um dos resultados dessa 
configuração dos conflitos no campo – para além do 
fortalecimento do fascismo e de mais uma tentativa 
de golpe em 2023 – foi a intensificação da concentra-
ção de renda por parte elite brasileira. 

Concentração de renda e 
conflitos por terra

Feita a exposição dos dados gerais de conflitos no 
campo e dos específicos de conflito por terra, passa-se 
a outro conjunto de informações que pode ser utiliza-

 GRÁFICO 1    Conflitos por Terra (1995-2023)

Fonte: Cedoc Dom Tomás Balduino/CPT. Elaborado pelo autor.
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Dessa forma, o golpe/impeachment de 2016 
inaugura um período de avanço da violência 
contra as diversas comunidades do campo para 
o fortalecimento ainda mais intenso do agro-
negócio em seu objetivo de intensificar a extra-
ção dos recursos naturais e de se apropriar dos 
territórios para a expansão do poder da classe 
capitalista que está por trás desta denomina-
ção. E, não por acaso, ao aumento no número de 
conflitos, principalmente por terra, há um cor-
respondente aumento da desigualdade social no 
país, com aumento da renda dos 0,1% mais rico 
do país da ordem de 87%, sendo que a renda da 
atividade rural cresceu 222% para este segmento 
da população, entre 2017 e 2022. 

Os 251 casos de trabalho escravo rural foram 
acompanhados da libertação de 2.663 pessoas 
submetidas a condições laborais criminosas no 
campo, alcançando números que desde o fim da 
década de 2000 não se viam. A maioria desses 
trabalhadores foram libertados em estados que 
se vangloriam de ter uma economia baseada em 
um agronegócio modernizado, que respeita as 
legislações trabalhista e ambiental. Em Goiás, 
foram libertados 699 trabalhadores, em Minas 
Gerais, 472, no Rio Grande do Sul, 323, em São 
Paulo, 243 e no Piauí, 150.

Os números permitem corroborar o que já vem 
sendo apontado pela campanha da qual partici-
pa a CPT: “De Olho Aberto para Não Virar Es-
cravo”. O aumento no número de ações de fis-
calização tem levado a um aumento no número 
de casos e de trabalhadores libertos, tornando 

menos invisível os crimes cometidos contra os 
trabalhadores. Por outro lado, torna visível que 
o discurso modernizador do agronegócio busca 
esconder práticas coloniais de sujeição ao traba-
lho. E aqui há mais um exemplo de ações violen-
tas que levam os conflitos no campo a estarem 
tão altos.

O mapa ao lado busca apresentar a partir de uma 
divisão por estados e por mesorregiões a ocorrên-
cia de conflitos no campo, por terra, água e tra-
balhista, em todo o Brasil nos últimos dez anos.

A presença do trabalho escravo rural nas 

cadeias produtivas de importantes setores 

econômicos do agronegócio, como a cana 

de açúcar, o café, a uva e, também, no mer-

cado de carbono é apresentada por André 

Campos e Carlos J. Barros. Os autores des-

tacam ainda como organizações de combate 

ao trabalho escravo buscam responsabilizar 

o grupo Casino pela presença do desmata-

mento ilegal e a exploração de trabalhado-

res escravizados nas cadeias produtivas 

dos fornecedores das empresas do grupo 

francês, por meio da legislação de “devida 

diligência” vigente no país europeu. Tal me-

dida é uma inovação nas ações de combate a 

esse crime contra os trabalhadores.

Tales dos Santos Pinto, em seu texto Conflitos 

por Terra e Concentração de Renda, apre-

senta uma comparação entre o aumento no 

número de conflitos e de violências contra 

as comunidades do campo e da concentração 

de renda no país e nos estados. Tal aborda-

gem possibilita entender como o aumento da 

concentração de renda está relacionado ao 

aumento das violências, beneficiando uma pe-

quenina parcela da população brasileira. 
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Foto: Thomas Bauer

E quais são as 
demais violências?

O s dados apontam para o fato de que 
mesmo com um crescimento de ações 
de resistências nos últimos três anos, 

não houve diminuição das investidas violentas 
contra os povos e as comunidades do campo. Pelo 
contrário, numa análise dos últimos dez anos, o 
que é mostrado é que as ações violentas de fazen-
deiros, empresários, mineradoras e garimpeiros 
se dão não como resposta às ações das comuni-
dades, pela conquista de novas áreas, mas como 
ações com o intuito de impedir a produção e re-
produção da vida pelos povos do campo em seus 
territórios.

Assim, as ocorrências de invasão, que são en-
tradas não autorizadas nos territórios para uma 
série de outras violências (desmatamento, incên-
dio, garimpo, destruições várias e etc.) chega-
ram a 359 em 2023 e, nos últimos dez anos, esse 
número foi de 2.256 ocorrências, sendo o tipo 
de violência contra a ocupação e a posse com o 
maior número de registros nesse período. 

No caso da grilagem, método de usurpação de 
terras por meio de fraudes cadastrais, foram 
152 ocorrências registradas em 2023, o terceiro 
maior número em dez anos, cujo total do período 
é de 1.424 ocorrências. 

O número de expulsões de famílias, sem que exis-
ta a mediação do Poder Judiciário, das áreas em 
disputa passou de 23 casos em 2022 para 37 em 
2023, o maior número dos últimos dez anos.

Outra dimensão dos conflitos que afeta direta-
mente a vida de quem vive no campo, nas flores-
tas e nas águas é a contaminação por agrotóxicos. 
Somando as ocorrências nos conflitos por terra, 
água, e as violências contra a pessoa, individual-
mente consideradas e que atravessa todos os eixos 
de conflitos, houve um total de 74 ocorrências (27 
em terra, 26 em água e 21 em violência contra a 
pessoa) que afetaram 17.786 pessoas em 2023.

A água compreendida como integrada ao 
território e a cosmovisões ancestrais se opõe 
à compreensão da água como um recurso, 
insumo para processos produtivos, valora-
da pelo dinheiro, defendida pelas grandes 
corporações, como afirmam Raquel Rigotto 
e Aline Gurgel. E o processo de expansão da 
fronteira agrícola tem aumentado o uso da 
água pelo agrotóxico, bem como contamina-
do as águas e atingindo as comunidades do 
entorno das plantações ou mesmo remotas.
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As instituições 
estatais

O caso de Antônio Tavares foi evocado 
no início deste relatório pois sintetiza, 
para além da resposta violenta aos que 

lutam por terra e território, o papel desempenha-
do pelo Estado, em todos os seus níveis, de apoio 
a fazendeiros e empresários do agronegócio e da 
mineração. 

Um desses papéis é de ser omisso e/ou conivente 
com a não garantia de direitos fundamentais dos 
povos e comunidades do campo, como quando não 
demarcam os territórios indígenas, não reconhe-
cem os territórios quilombolas, não realizam de-
sapropriações para novos assentamentos ou não 
garantem condições básicas de permanência nos 
já criados, bem como se negam a realizar consul-
tas livres, prévias e informadas com as comuni-
dades nos casos, principalmente, de grandes em-
preendimentos que afetarão a vida das pessoas a 
serem impactadas por eles. 

Em 2023, foram 261 ocorrências de omissão/co-
nivência nos conflitos por terra e 46 ocorrências 
de não cumprimento de procedimentos legais nos 
conflitos pela água, somando 307 casos em que o 
Estado não garantiu os direitos fundamentais das 
comunidades.

Separando os níveis do Poder Executivo, e agluti-
nando outros tipos de violências, percebe-se que 
a porcentagem de violência de responsabilidade 
de Governo Federal no total de conflitos diminuiu 
27,1% entre 2022 e 2023. Por outro lado, a parti-
cipação dos governos estaduais nessa totalidade 
aumentou 109,5% no mesmo período. 

O Poder Judiciário foi responsável por 50 despe-
jos judiciais, que retiraram 5.065 famílias de áre-

as reivindicadas, e ameaçou ainda outras 21.894 
de serem despejadas judicialmente. Os dados de 
ameaça de despejo judicial e de despejo judicial 
realizados não são os maiores dos últimos dez 
anos, mas cresceram desde o fim de 2022, quando 
a Arguição de Descumprimento de Preceito Fun-
damental (ADPF) 828 foi julgada pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF), e as reintegrações de pos-
se voltaram a ocorrer, colocando em situação de 
ainda maior vulnerabilidade social as famílias que 
lutam por um pedaço de terra no País.

Ainda no julgamento da ADPF 828, o STF deu um 
passo importante para reafirmar a necessidade de 
observância dos direitos e garantias fundamentais 
das famílias em situação de conflito coletivo pela 
posse de terra no campo e na cidade. O Ministro 
Luís Roberto Barroso, relator da ação, estabeleceu 
um regime de transição para que fosse retomado 
o cumprimento das reintegrações de posse de ma-
neira gradual e escalonada, devendo ainda os Tri-
bunais de Justiça estaduais e federais criarem suas 
respectivas Comissões de Soluções Fundiárias, as 
quais terão atribuição de realizar visitas técnicas, 
audiências de mediação e propor estratégia de re-
tomada da execução das decisões até então sus-
pensas. As comissões deverão receber capacitação 
e assessoria do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
e funcionar como órgão auxiliar do juiz da causa, 
que permanece com a competência decisória. 

Na mesma decisão foi vedada a realização de me-
didas administrativas que possam resultar em 
remoção coletiva de pessoas vulneráveis sem que 
lhes seja dada ciência prévia pelo Poder Público, 
concedendo prazo razoável para desocupação da 
área em observância ao devido processo legal.

Visando à melhor regulamentação do funciona-
mento de tais comissões, o CNJ expediu a Resolu-
ção 510/2023, criando a Comissão Nacional de So-
luções Fundiárias e instituindo as diretrizes para 
a realização das visitas técnicas nas áreas em con-
flito possessório e estabelecendo protocolos para 
o tratamento das ações que envolvam despejos ou 
reintegrações de posse em imóveis de moradia co-
letiva ou de área produtiva de populações vulne-
ráveis. 

Contudo, existem preocupações em relação ao 
funcionamento das comissões, especialmente 
diante do aumento considerável no número de 
despejos judiciais realizados em 2023. Dentre as 
ressalvas, resta saber se as comissões constitui-
rão espaços de legitimação para o cumprimento 

de “despejos humanizados”. Na mesma linha, per-
manece a dúvida sobre a obrigatoriedade de que o 
juiz da causa remeta o processo à Comissão de So-
luções Fundiárias, considerando que caberá a ele 
tal decisão, mesmo diante de solicitação expressa 
de alguma das partes, do Ministério Público ou da 
Defensoria Pública.

Além disso, estamos diante do sucessivo descum-
primento da decisão proferida na ADPF 828, pois 
em muitos casos o próprio Estado, por meio de 
suas forças policiais, atua administrativamente 
sem qualquer respaldo do Poder Judiciário para 
promover expulsões ilegais de famílias em ocu-
pações rurais e urbanas, conforme será melhor 
exemplificado no tópico seguinte.

Foto:  João Zinclar
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Acampamento Renascer (MT)

Violência policial

A ssim como reconhecido pela Corte 
Interamericana de Direitos Huma-
nos no caso Antônio Tavares Pereira 

vs. Brasil, a violência policial contra os lutado-
res do campo continua sendo uma marca pre-
sente. Basta lembrar o ainda recente Massacre 
de Pau D’arco, ocorrido em 24 de maio de 2017, 
quando nove trabalhadores e uma trabalhado-
ra rural foram executados pelas forças policiais 
do Estado do Pará. Ou mesmo o Massacre do 
Rio Abacaxis, em Nova Olinda do Norte e Bor-
ba, no Amazonas, quando policiais executaram 
seis pessoas, entre indígenas e ribeirinhas, em 
9 de agosto de 2020.

Para além do importante papel desta sentença 
ao reconhecer o dever de reparação imputado ao 
Brasil, pela violação dos direitos à vida, à inte-
gridade da pessoa, à liberdade de pensamento e 
expressão, de reunião, da criança e de circulação 
no caso, outro aspecto central da decisão foi a 
determinação de readequação da competência 
da justiça militar para análise e investigação de 
crimes praticados por militares contra civis.

No caso Antônio Tavares, um inquérito poli-
cial militar foi instaurado dias após a repres-
são com o objetivo de apurar o ocorrido. Como 
resultado, o procedimento foi arquivado pela 
Justiça Militar sob a justificativa de que os po-
liciais agiram em estrito cumprimento do de-
ver legal. Por sua vez, o Tribunal de Justiça do 
Estado do Paraná encerrou o processo criminal 
existente sobre o caso em razão do arquiva-
mento feito pela Justiça Militar.

Assim, a determinação da Corte ao Estado bra-
sileiro para que altere a competência da Justiça 
Militar, retirando a atribuição para julgar cri-

mes contra civis, traduz um reconhecimento da 
responsabilidade policial em crimes praticados 
contra trabalhadores rurais no Brasil, sendo um 
passo importante para o enfrentamento da im-
punidade em outros casos como este.

Entretanto, a violência policial ainda se faz pre-
sente na vida dos que lutam por terra no Brasil. 
Não foram poucos os casos registrados pela CPT, 
em 2023, em que as forças policiais atuaram ati-
vamente para garantir os interesses de latifun-
diários, empresários e mineradoras. 

O caso mais emblemático é protagonizado em 
Goiás, onde o governador Ronaldo Caiado – fun-
dador da temerária União Democrática Rura-
lista (UDR), responsável por tantas violências 
contra os povos e comunidades do campo desde 
1986  – definiu como uma das políticas de atua-
ção das forças policiais o ataque às famílias em 
ocupações e acampamentos no Estado. 

Em uma fazenda na cidade de Hidrolândia, Goi-
ás, em posse do Instituto Nacional de Coloniza-
ção e Reforma Agrária (Incra) por ser o antigo 
proprietário um membro de uma organização 
criminosa que realizava tráfico de pessoas, hou-
ve ocupação por famílias ligadas ao MST que 
reivindicavam a área para desapropriação e 
assentamento. A polícia militar, sem mandado 
judicial, expulsou as famílias a mando do gover-
nador. No caso, o poder público atuou pronta-
mente em defesa de interesses particulares e em 
detrimento do interesse público, promovendo 
despejo ilegal das famílias. 

O governador conseguiu ainda a aprovação 
na Assembleia Legislativa de Goiás da lei Nº 
22.419/2023, de sua autoria, que tramitou duran-
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Foto: Júlia Barbosa

te apenas um mês até a sua sanção. O objetivo é 
despejar sem processos judiciais as famílias que 
vivem acampadas há anos na beira das estradas 
à espera de terra para trabalhar e viver. Esse é 
um grave exemplo de como o Poder Legislativo 
na esfera estadual tem atuado com o objetivo de 
impedir e criminalizar a luta pela democratiza-
ção do acesso à terra, ferindo preceitos consti-
tucionais como a dignidade da pessoa humana, 
o direito à moradia, ou ainda o direito de livre 
manifestação, reunião e associação, sem qual-
quer observância do devido processo legal. 

Os demais projetos de teor semelhante em tra-
mitação nas casas de leis dos Estados, como 
mostramos no início deste relatório, tendem a 
expandir o processo de criminalização para ou-
tras Unidades da Federação.

Esse tipo de política de ataque às comunidades 
se soma a outros 13 tipos de violências cometi-
das pelos governos estaduais, o que fez com que 
este nível do Poder Executivo figure como res-
ponsável por 8,3% das violências nos conflitos 
por terra em 2023.

A pistolagem

C omo o monopólio da violência armada 
não está com o Estado, fazendeiros e 
empresários aproveitaram a política 

de liberação da compra de armamentos execu-
tada no governo Bolsonaro para criar verdadei-
ros grupos paramilitares que têm por objetivo 
expulsar as famílias de seus territórios e impe-
dir que novas áreas sejam conquistadas. Muitas 
vezes, a atuação dos grupos paramilitares se 
dá em conjunto com forças policiais, como tem 
ocorrido na Bahia. 

Nesse Estado foi criado o Movimento Invasão 
Zero, uma nova roupagem para a antiga UDR, 
com o objetivo de atacar de modo articulado gru-
pos indígenas e de luta pela terra. Houve várias 
ocorrências, na Bahia, de violências cometidas 
pelo dito movimento em conjunto com forças 
policiais que visam, especialmente, aos indígenas 
pataxós no Sul do Estado. 

Um resultado letal dessa atuação conjunta foi 
o assassinato de Nega Pataxó, em 21 de janeiro 
deste ano de 2024. Membros do Invasão Zero jun-
to a policiais militares realizaram uma expulsão 
sem qualquer mandado de despejo, chamada por 
eles de reintegração de posse, em uma fazenda 

ocupada pelos indígenas. Não por acaso, em 2023, 
foram registradas 264 ocorrências de pistolagem, 
o maior número de toda a série histórica moni-
torada pela CPT. 

A existência do Movimento Invasão Zero lança 
luz ainda sobre o papel de grupos parlamentares 
na criação de condições para a existência dessas 
violências. Uma Frente Parlamentar Invasão Zero 
foi criada após a finalização da Comissão Parla-
mentar de Inquérito (CPI) do MST. Uma ação par-
lamentar claramente voltada à tentativa de cri-
minalização de um movimento legítimo de luta 
pela terra e que se junta à Frente Parlamentar da 
Agropecuária, principal representante do agro-
negócio no Congresso Nacional. Agora, em 2024, 
outra CPI intitulada Invasão Zero foi instalada na 
Assembleia Legislativa do Mato Grosso, também 
com o objetivo de criminalizar a luta pela demo-
cratização do acesso à terra.

Mas a ação mais emblemática contra os povos 
do campo e das florestas, em 2023, foi mesmo a 
aprovação da lei do Marco Temporal, que tenta 
impedir que indígenas retomem seus territórios 
expropriados pelos não-indígenas desde 1500. 
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Violência contra 
a pessoa

O s ataques vêm também de forma a impe-
dir que as pessoas lutem por seus direi-
tos privando-as de sua liberdade, como 

se percebe com as 160 pessoas alvos de processos 
de criminalização, com as outras 135 detidas, as 72 
colocadas em cárcere privado e as 90 pessoas pre-
sas em 2023. Ou que busquem impedi-las de atuar 
por meio de tentativas de assassinato, que afeta-
ram 66 pessoas, ou de ameaças de morte, com 218 
vítimas desse tipo de violência também neste ano. 

Maria Bernadete Pacífico, a Ialorixá mãe Ber-
nadete, foi uma pessoa ameaçada de morte por 
sua luta pela causa quilombola e pela busca de 
punição aos assassinos de seu filho, Binho do 
Quilombo, que foi tombado em 2017. Durante 
anos esteve em programa de proteção às pessoas 
defensoras de direitos humanos e mesmo assim 
foi assassinada em 17 de agosto de 2023. 

Neste ano, foram registrados 31 assassinatos em 
decorrência dos conflitos no campo, uma diminui-
ção de 34% em relação aos 47 registrados em 2022. 

A CPT tem registrado os casos de assassinatos 
desde sua origem. A maioria deles se dá em áre-
as de expansão da fronteira agropecuária, de ex-
pansão da ação capitalista no campo. Em 2023, 
61,3% dos assassinatos ocorreram na Amazônia 
Legal e 12,9% no Matopiba. Considerando ainda 
os 32 municípios que compõem a Amacro, 25,8% 
de todos os assassinatos do País ocorreram nes-
sa região. Não é a maior porcentagem dos últi-
mos dez anos, mas ainda assim evidencia como 
a violência letal contra as lutadoras e lutadores 
do campo estão concentradas em áreas de avan-
ço da fronteira agropecuária. 

DESTAQUES DE 2023:

TERRA 

ÁGUA  

TRABALHO

RESISTÊNCIA

71,80% 

11,40%

10,40%

6,30%

DADOS DE ASSASSINATOS AMACRO 2023:

Categoria que mais 
sofreu com assassinatos

Região Amacro

Tipos de Ocorrências (%)

INDÍGENAS

14 vítimas
45,17%

SEM TERRA

9 vítimas
29,03%

POSSEIROS

4 vítimas
12,90%

QUILOMBOLAS

3 vítimas
9,68%

FUNCIONÁRIO
PÚBLICO

1 vítima
3,22%

Posição 
nos últimos 
dez anos

Posição 
nos últimos 
dez anos

Embora os dados totais de assassinato em 
2023 apresentem queda de 34%, na região 
da AMACRO o total de assassinatos 
dos últimos 2 anos se manteve igual.

Também chamada de 
Zona de Desenvolvimen-
to Sustentável (ZDS) 
Abunã-Madeira, a região 
abrange 32 municípios do 
Amazonas, Acre e Rondônia.

Prometida como “modelo” de desenvolvimento 
com foco na sociobiodiversidade, tornou-se epicen-
tro de grilagem para exploração madeireira e criação 
de gado, com altas taxas de desmatamento, 
queimadas e conflitos.

Dos 31 assassinatos, 
8 foram na região, sendo 
5 causados por grileiros.

Dentre as 9 vítimas da 
categoria “Sem Terra”,  
5 delas são dessa região.

2023

2022

2021

2020 

2019 

2018

2017 

2016

2015

2014

Assassinatos

Conflitos no Campo

2023

2022

2021

2020 

2019 

2018

2017 

2016

2015

2014

2.203

2.050

1.838

2.130

1.963

1.567

1.524

1.636

1.380

1.399

31

47

36

21

32

30

72

64

50

37

TOTAL DA 
SÉRIE HISTÓRICA
(últimos 10 anos)

ACRE

RONDÔNIA

AMAZONAS 

PISTOLAGEM

264 ocorrências

EXPULSÃO

37 ocorrências

DESTRUIÇÃO DE PERTENCES

101 ocorrências

INVASÃO

359 ocorrências

DESTRUIÇÃO DE CASAS

73 ocorrências

DESTRUIÇÃO DE ROÇADO

66 ocorrências

Os dados da violência no campo vêm em ritmo crescente 
nos últimos 10 anos, com destaque para as ocorrências:

Rafaela Pinheiro de Almeida Neves trás 

para a análise dos conflitos no campo o 

papel e a força das mulheres na tecitura 

cultural, memorial e das tradições das co-

munidades em luta. Mãe Bernadete foi a 

expressão da força da luta mulher negra na 

luta por seu territórios e pela punição dos 

assassinos de  seu filho, Binho do Quilombo. 

A permanência de números altos de assassi-

natos no campo e, principalmente, de assas-

sinatos de defensoras de direitos humanos 

ameaçadas de morte demonstram  a inten-

sidade do paradoxo da violência/resistência 

no campo brasileiro, como afirma a autora. 
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A morte emblemática de mãe Bernadete, mu-
lher, negra, liderança quilombola, sacerdotisa 
de religião de matriz africana, demonstra a pre-
cariedade em que se encontram os programas 
de proteção às defensoras e aos defensores de 
direitos humanos no Brasil, e como tais políticas 
não conseguem proteger a vida de quem luta por 
direitos.

Essa situação é consequência, principalmen-
te, da falta de atuação do Estado para atacar as 
causas estruturantes geradoras de violência e 
desigualdade no campo brasileiro, dentre elas, a 
concentração da terra, a exploração desenfrea-
da dos bens comuns, o não reconhecimento dos 
modos de vida dos povos originários e tradicio-
nais, assim como a impunidade em relação aos 
crimes dos quais são vítimas os povos do campo, 
das águas e das florestas.

4  Corte IDH. Caso Sales Pimenta Vs. Brasil. Interpretación de la Sentencia de Excepciones Preliminares, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia 
de 30 de agosto de 2023. Serie C No. 502. Disponível em https://www.corteidh.or.cr/casos_sentencias.cfm. Acesso em 18 de julho de 2024.

Por isso houve sentença paradigmática da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, em 2022, 
no caso Sales Pimenta vs. Brasil4, determinando 
ao Estado brasileiro adoção de medidas de repa-
ração e não repetição diante do cenário de im-
punidade estrutural relacionado aos assassina-
tos de pessoas defensoras de direitos humanos 
no campo. 

O caso apreciado pela Corte é referente ao crime 
que vitimou o advogado Gabriel Sales Pimenta, 
em julho de 1982. Ele atuava na defesa de possei-
ros no Sudeste do Pará e foi assassinado em via 
pública, com apenas 27 anos de idade. Passados 
mais de 40 anos do crime, os responsáveis pela 
morte de Gabriel Pimenta ainda continuam im-
punes. O Ministério Público e o Poder Judiciário 
demoraram 21 anos para a conclusão da senten-
ça, mas o júri popular nunca aconteceu.

Foto: Amanda Costa



24 25

Os juízes da Corte concluíram que o assassinato 
está inserido em um contexto de “impunidade 
estrutural relacionado a ameaças, homicídios 
e outras violações de direitos humanos contra 
os trabalhadores rurais e seus defensores no 
Estado do Pará”. A CPT há muitos anos vem de-
nunciando essa realidade e reafirma que a im-
punidade é uma das causas de perpetuação da 
violência no campo, não apenas naquele Estado, 
mas em todo o País. Em decorrência dessa ne-
gligência e morosidade, a Corte Interamericana 
de Direitos Humanos julgou o Estado brasilei-
ro, que foi condenado por questões judiciais que 
culminaram na impunidade dos responsáveis 
pelo assassinato de Gabriel Sales Pimenta.

Nesse sentido, dentre as medidas de não repeti-
ção, a Corte determinou ao Estado brasileiro que 

crie e implemente um protocolo para investiga-
ção dos crimes cometidos contra pessoas defen-
soras de direitos humanos, monitorando seus 
resultados e realizando um plano de capacitação, 
destinado aos funcionários públicos que possam 
vir a participar na investigação e tramitação de 
casos referentes a crimes contra referidos atores 
sociais. Tal discussão vem sendo realizada no âm-
bito do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

Ainda, como medida de não repetição a Corte 
determinou ao Brasil que revise e adeque seus 
mecanismos de proteção existentes, em parti-
cular o Programa de Proteção aos Defensores 
de Direitos Humanos, implementando também 
um sistema nacional de coleta de dados e cifras 
relacionados a casos de violência contra pessoas 
defensoras de direitos humanos.

Foto:  Mario Manzi

Também como reflexo da sentença, o Brasil 
criou, em 2023, um grupo técnico de trabalho, 
o GTT Sales Pimenta, o qual possui como fina-
lidade construir um Plano Nacional de Proteção 
a Pessoas Defensoras de Direitos Humanos, Co-
municadores e Ambientalistas, em diálogo com 
a sociedade civil brasileira. 

Nessa mesma linha, em 2021, havia sido pro-
ferida sentença pelo Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região em sede de apelação em ação civil 
pública promovida pelo Ministério Público Fe-
deral, determinando à União construir o Plano 
Nacional de Proteção a Pessoas Defensoras de 
Direitos Humanos. A implementação da deci-
são vem sendo acompanhada de perto pelo au-
tor da ação, o MPF, e por organizações da so-
ciedade civil, como a Terra de Direitos, Justiça 
Global, Artigo 19 e Sociedade Maranhense de 
Direitos Humanos.

O GTT Sales Pimenta também é responsável pela 
apresentação de um anteprojeto de lei que traga 
maior segurança à tal política, evitando, assim, 
alterações legislativas segundo entendimento 
de quem esteja à frente do Poder Executivo. Isso 
porque, atualmente, o lastro legislativo que de-
termina a criação da Política Nacional de Pro-
teção (Decreto nº 6.044 de 2007), bem como do 
Programa de Proteção a Defensores e Defenso-
ras de Direitos Humanos (criado pelo Decreto nº 
8.724 de 2016, posteriormente revogado pelo De-
creto nº 9.937 de 2019, o qual sofreu novas mo-
dificações a partir do Decreto nº 10.815 de 2021) 
são decretos, os quais podem ser livremente al-
terados pela Presidência da República, a exem-
plo do que ocorreu durante os governos Temer e 
Bolsonaro, gerando descontinuidade na aplica-
ção da política pública.
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Apontamentos 
finais

O mapeamento e registro dos conflitos 
no campo realizado pela CPT não se 
propõe a ser exaustivo, por isso os 

dados aqui apresentados trazem uma amostra-
gem da situação que as comunidades do campo, 
das águas e das florestas enfrentam. Da mesma 
maneira, nosso objetivo não é apresentar sim-
plesmente números, mas a partir desses dados 
que são também carregados de simbologias e 
lutas, possibilitar reflexão e ações concretas do 
Poder Público para cessar a violência.

O cenário aqui apresentado é reflexo não apenas 
da ascensão do fascismo ao poder, entre os anos 
de 2019 a 2022, mas também do golpe contra a 
Presidenta Dilma Rousseff em 2016, dando iní-
cio a um amplo processo de enfraquecimento 
das políticas públicas e retirada de direitos da 
população brasileira, inicialmente protagoni-
zado por Temer e agudizado durante o governo 
Bolsonaro. Indo ainda mais além, este cenário 
é herança maldita da concentração fundiária e 
das desigualdades sociais, de gênero e étnicas 
arraigadas de violências persistentes em nossa 
sociedade, que precisam urgentemente serem 
enfrentadas. 

Nesse sentido, apontamos como um desafio cen-
tral para o Poder Executivo brasileiro demons-
trar a força política necessária para atacar os 
problemas estruturais de nossa sociedade. Es-
tamos diante da necessidade premente de uma 
Reforma Agrária efetiva que garanta justa dis-
tribuição da terra, oferecendo condições reais 
de permanência das famílias assentadas em um 
ambiente seguro para produzir e comercializar 
seus alimentos, com educação adequada para 

crianças, adolescentes, jovens e adultos, aces-
so a saúde de qualidade, e a tantos outros di-
reitos que lhes foram historicamente negados. 
É necessário avançarmos concretamente com 
uma política de demarcação e homologação de 
territórios indígenas, inclusive aqueles que são 
objeto de retomada pelos povos originários, ga-
rantindo-lhes o usufruto exclusivo sobre suas 
terras. Da mesma maneira, os povos e comu-
nidades tradicionais precisam ter seus direitos 
territoriais assegurados, com a devida valoriza-
ção de seus modos de vida e reais condições de 
existência.

Contudo, consideramos que tal missão não po-
derá ser cumprida sem que haja cooperação 
entre os entes e poderes instituídos em nossa 
República. Infelizmente, o que vemos hoje são 
sucessivos ataques à democracia e às lutas po-
pulares tendo como palco o Congresso Nacio-
nal e as Assembleias Legislativas dos Estados, a 
exemplo dos diversos projetos de lei que buscam 
criminalizar as lutas pela justa distribuição da 
terra (como o PL 709/2023), pela garantia dos di-
reitos territoriais de povos indígenas e tradicio-
nais, além das sucessivas tentativas de flexibili-
zação da proteção ambiental no País. 

Tais propostas legislativas são o extremo oposto 
do que foi definido na ADPF 828. A decisão do 
STF, conforme demonstramos anteriormen-
te, veda a realização de medidas administrati-
vas que possam resultar em remoção coletiva 
de pessoas vulneráveis sem que lhes seja dada 
ciência prévia pelo Poder Público, concedendo 
prazo razoável para desocupação da área, em 
observância ao devido processo legal.
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Nessa estrutura, o papel desenvolvido pelo Po-
der Judiciário é central e possui como dever ze-
lar pela aplicação e garantia de preceitos cons-
titucionais diante das situações de conflito. O 
exemplo aqui citado é o posicionamento do STF 
no julgamento da ADPF 828, processo ao longo 
do qual o Supremo esteve pautado na proteção 
das garantias fundamentais, evitando a conti-
nuidade de violações de direitos das populações 
vulneráveis no campo e nas cidades.

Ademais, diante das situações de violência ex-
trema a que estão sujeitas essas populações é 

necessário que a prestação jurisdicional do Es-
tado para as vítimas seja efetiva, célere e impar-
cial. Sem o combate à impunidade, é impossível 
acreditar que a Justiça pode ser real.

A violência no campo deve ser firmemente com-
batida para que aqueles e aquelas que lutam por 
seus direitos – homens, mulheres, crianças, 
adolescentes – não sejam obrigados a conviver 
cotidianamente com inúmeras ameaças e viola-
ções sobre seus corpos e territórios. Para asse-
gurar tais condições a atuação estatal é impres-
cindível.

Foto:  Arquivo CPT

Também é essencial a participação da socieda-
de civil nos espaços de decisão e construção de 
políticas públicas. De modo especial, são essas 
organizações e movimentos de base que estão 
em contato direto com as populações do cam-
po e das cidades, constituindo, em muitos casos, 
entidades representativas de segmentos sociais, 
que precisam ser ouvidas sobre a construção de 
seu próprio futuro. Nesse sentido, a participação 
e o funcionamento dos conselhos sociais devem 
ser incentivados e garantidos com a estrutura 
necessária ao seu funcionamento. 

Como exemplo, citamos o Conselho Nacional 
de Povos e Comunidades Tradicionais (CNPCT), 
com competência para propor diretrizes para 
políticas governamentais vinculadas ao desen-
volvimento sustentável dos povos e comunida-
des tradicionais. E, ainda, o Conselho Nacional 

dos Direitos Humanos, órgão colegiado e de 
composição paritária que tem como finalidade 
a defesa e promoção dos direitos humanos no 
Brasil, reivindicado pela sociedade civil e órgãos 
públicos como a Instituição Nacional de Direi-
tos Humanos (INDH) brasileira, mas carecendo 
de recursos humanos e financeiros necessários 
para seu melhor funcionamento e autonomia.  

Por fim, seguindo a análise realizada nas pá-
ginas anteriores – e a partir da experiência da 
CPT no acompanhamento dos povos do campo, 
das águas e das florestas nos últimos 49 anos 
– apresentamos a seguir algumas recomenda-
ções a órgãos públicos brasileiros, bem como a 
organismos internacionais de proteção aos di-
reitos humanos, os quais, ao nosso ver, possuem 
competência para atuar no enfrentamento das 
causas que são geradoras da violência no campo.
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Foto: Ludmilla Pereira

Recomendações

À Corte Interamericana                                     
de Direitos Humanos:

•	 Manifeste sua preocupação ao Estado brasi-
leiro, diante dos relatos de violações pratica-
das contra os povos indígenas, comunidades 
tradicionais e população sem-terra, apresen-
tados nesse relatório, reiterando a necessi-
dade de observância como Estado-membro 
aos tratados, acordos e demais normas inter-
nacionais de proteção aos direitos humanos;

•	 Como medida de monitoramento das suas 
decisões, reforce ao Estado brasileiro a 
importância de cumprimento integral das 
sentenças dos casos Sales Pimenta vs. Bra-
sil e Antônio Tavares Pereira vs. Brasil, am-
bas condenações decorrentes de crimes no 
campo e impunidade;

•	 Manifeste especial atenção ao funciona-
mento do Grupo de Trabalho Técnico Sales 
Pimenta, vinculado ao Ministério dos Di-
reitos Humanos e Cidadania, com compe-
tência para formulação do Plano Nacional 
de Proteção a Defensoras e Defensores de 
Direitos Humanos, Comunicadores e Am-
bientalistas, bem como do anteprojeto de 
lei que visa à concessão do devido lastro le-
gislativo ao funcionamento da Política Na-
cional de Proteção a Defensoras e Defenso-
res de Direitos Humanos, Comunicadores e 
Ambientalistas; 

•	 Manifeste especial atenção ao funciona-
mento do Grupo de Trabalho Sales Pimenta, 
vinculado ao Conselho Nacional de Justiça, 
com competência para realizar estudos e 
identificar as causas da impunidade rela-
cionada aos crimes no campo, reforçando a 
necessidade de acompanhamento dos tra-

balhos pelas entidades peticionárias junto à 
Corte (CEJIL e CPT) no referido caso.

À Relatora Especial para Defensoras 
e Defensores de Direitos Humanos da 
Organização das Nações Unidas (ONU):

•	 Em conformidade com as conclusões apre-
sentadas no relatório preliminar de visita 
ao Brasil, realizada em abril de 2024, reite-
re a importância do pleno cumprimento da 
sentença do caso Sales Pimenta vs. Brasil, 
em especial, as medidas de não repetição 
estabelecidas na decisão;

•	 Mais uma vez, seguindo o disposto no rela-
tório preliminar de visita ao Brasil, reitere 
ao Estado brasileiro a necessidade de ado-
ção de medidas de combate à desigualdade 
estrutural, dentre elas, a demarcação dos 
territórios, remoção de invasores e respon-
sabilização por crimes ambientais como 
medidas necessárias à proteção da vida de 
pessoas defensoras de direitos humanos.

Ao Alto Comissariado das Nações Unidas 
para os Direitos Humanos (ACNUDH):

•	 Dê continuidade ao monitoramento das 
ações adotadas pelo Estado brasileiro em 
relação aos povos originários e comunida-
des tradicionais, notadamente aquelas que 
são atentatórias à garantia de seus direitos 
territoriais, como a tese do Marco Temporal;

•	 Manifeste sua preocupação diante das inú-
meras propostas legislativas em trâmite no 
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Congresso Nacional (vide PL 709/2023), e 
também diante da utilização de instrumentos 
legais como as Comissões Parlamentares de 
Inquérito (CPI) com objetivo de criminalizar 
os movimentos sociais de luta pela terra e de-
fesa dos territórios originários e tradicionais.

•	 Em diálogo com o Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), solicite atenção ao julgamento da 
ADPF 1117 que questiona a adequação cons-
titucional da Lei nº 22.149/2023, aprovada 
pela Assembleia Legislativa do Estado de 
Goiás. Nesse sentido, reforce ainda os riscos 
de outros projetos de lei com caráter de res-
tringir princípios e direitos fundamentais, 
criminalizando os movimentos sociais de 
luta pela terra e defesa dos territórios em 
trâmite nas Assembleias Legislativas dos 
Estados federados.

À Presidência da República:

•	 Garanta prioridade ao fortalecimento das 
políticas públicas destinadas aos povos do 
campo, das águas e das florestas, notada-
mente a demarcação dos territórios indíge-
nas e tradicionais, a proteção ambiental e a 
realização de reforma agrária;

•	 Garanta prioridade ao fortalecimento e me-
lhoria dos mecanismos de proteção a pesso-
as defensoras de direitos humanos no Bra-
sil, especialmente aquelas que atuam frente 
aos conflitos socioambientais;

•	 Garanta ao Conselho Nacional dos Direitos 
Humanos (CNDH) os recursos humanos e fi-
nanceiros necessários para seu melhor fun-
cionamento e autonomia, bem como para 
sua credibilidade na condição de Instituição 
Nacional de Direitos Humanos (INDH), evi-
denciando o cumprimento dos Princípios de 
Paris pelo Estado brasileiro;

•	 Adote junto ao Congresso Nacional as me-
didas necessárias à ratificação do Acordo de 
Escazú pelo Estado brasileiro.

Ao Conselho Nacional de Justiça:

•	 Na aplicação da Resolução 510/2023, seja de-
terminada a remessa de todos os processos 
judiciais que possam resultar em cumpri-
mento de despejo de grupos vulneráveis à 
Comissão de Solução Fundiária do respecti-
vo Tribunal de Justiça ou Tribunal Regional 
Federal para adequado tratamento antes do 
cumprimento da decisão (liminar ou senten-
ça), não ficando tal remessa adstrita somente 
à decisão do juiz da causa. E que a referida 
comissão realize o monitoramento das ações 
e do funcionamento das Comissões regionais 
e estaduais, convocando a sociedade civil 
para realização de reunião e levantamento 
de informações referentes a tais comissões, 
com vistas ao seu aprimoramento.

Ao Ministério dos Direitos Humanos:

•	 Adote as medidas necessárias para a revisão 
e adequação dos mecanismos de proteção, 
especialmente o Programa de Proteção aos 
Defensores de Direitos Humanos, imple-
mentando também um sistema nacional de 
coleta de dados e cifras relacionados a casos 
de violência contra pessoas defensoras de 
direitos humanos;

•	 Reforce a articulação e envolvimento do Go-
verno Federal em coordenação com os de-
mais ministérios garantindo o melhor fun-
cionamento do GTT Sales Pimenta, inclusive 
com o objetivo de assegurar o cumprimento 
dos prazos e obrigações atribuídas ao grupo, 
por meio do Decreto 11.562/23.

Ao Ministério do Desenvolvimento 
Agrário e Agricultura Familiar:

•	 Fortaleça órgãos como a Ouvidoria Agrá-
ria Nacional e a Comissão Nacional de En-
frentamento à Violência no Campo (CNEVC) 
para que ofereçam melhores condições de 

atuação diante das denúncias de violações 
de direitos humanos no cenário de conflitos 
no campo;

•	 Em colaboração com o Incra, adote todas as 
medidas necessárias à aceleração dos pro-
cedimentos administrativos e processos 
judiciais que visem à destinação de terras 
para assentamentos da reforma agrária, 
avançando nas metas estabelecidas no De-
creto 11.995/24. No mesmo sentido, priori-
ze o fortalecimento de políticas públicas e 
acesso a crédito para agricultura familiar;

•	 Promova ações que garantam aos órgãos 
de terras avançarem com os processos de 
regularização fundiária dos territórios de 
povos e comunidades tradicionais, notada-
mente quilombolas.

Ao Ministério do Meio Ambiente:

•	 Adote ações de combate ao racismo ambien-
tal e estrutural contra povos originários e 
comunidades tradicionais, mantendo es-
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pecial atenção às situações de conflitos no 
campo, considerando o aspecto da proteção 
ao meio ambiente como um instrumento 
para fortalecer suas lutas e permanência 
nos territórios;

•	 Em conjunto com o Ministério do Desen-
volvimento Agrário, promova as ações que 
garantam aos órgãos de terras e ambientais 
avançarem com os processos de regulari-
zação fundiária dos territórios de povos e 
comunidades tradicionais, notadamente 
quilombolas;

•	 Para todos os empreendimentos cujas licen-
ças e liberações sejam concedidas por este 
ministério, que se garanta o mais absoluto 
respeito aos protocolos de consulta dos po-
vos e comunidades tradicionais, observando 
sempre o disposto na Convenção 169 da OIT.

Ao Ministério da Justiça:

•	 Em conjunto com o Conselho Nacional de 
Justiça, Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico, outros órgãos do sistema de justiça e 
responsáveis pela realização de investigação 
e perícia no nível federal, avancem na cons-
trução e implementação de um protocolo 
para investigação dos crimes cometidos con-
tra pessoas defensoras de direitos humanos a 
ser aplicado em todo território nacional;

•	 Promova medidas de estudo e adequação do 
ordenamento jurídico relacionado à com-
petência da Justiça Militar aos princípios 
estabelecidos na jurisprudência da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos e rei-
terados na sentença do caso Antônio Tava-
res Pereira vs. Brasil, de modo que a Justiça 
Militar no Brasil não tenha competência 
para conhecer e julgar nenhum delito co-
metido contra civis;

•	 Como medida de combate à impunidade, 
crie mecanismos de monitoramento do 
cumprimento de mandados de prisão rela-

cionados a crimes contra pessoas defenso-
ras de direitos humanos, com objetivo de 
dar efetivo cumprimento a sentenças pe-
nais condenatórias.

À Advocacia Geral da União:

•	 Passe a se manifestar no bojo das ações pos-
sessórias que tenham como objeto a disputa 
sobre terras públicas federais em trâmite 
nos Tribunais de Justiça dos Estados, em 1º 
e 2º grau, considerando o interesse precí-
puo da União sobre os bens públicos fede-
rais e observando a urgência dos casos em 
que as comunidades estejam ameaçadas de 
despejo judicial.

Ao Ministério Público Federal:

•	 Estabeleça procedimento ativo de retomada 
de terras públicas federais, visando à re-
moção dos ocupantes ilegais, combatendo 
a grilagem e a especulação imobiliária com 
uso de bens públicos, com objetivo central 
de dar cumprimento ao art. 188 da CF/88.

À Defensoria Pública da União:

•	 Intensifique sua atuação em relação aos ca-
sos de conflitos no campo, destinando es-
pecial atenção àqueles em que sejam identi-
ficadas situação de violência e risco contra 
pessoas defensoras de direitos humanos, 
avaliando a possibilidade de criar um grupo 
de trabalho voltado especificamente ao tra-
tamento deste tema;

•	 Adote as medidas necessárias ao fortaleci-
mento e ampliação do Sistema de Defen-
soras e Defensores Nacionais e Regionais 
de Direitos Humanos, considerando sua 
importância para a manutenção do diálo-
go constante entre a DPU, a sociedade e o 
Estado, a fim de promover a proteção dos 
direitos humanos e a tutela coletiva das po-
pulações vulneráveis.
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